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3. Filosofia latino-americana ou filosofia da libertação? 

 

Roque Zimmermann 

Passo Fundo – Brasil 

 

3.1 Contextualização 

 

Se, conforme Heidegger, “o próprio ser é epocal e a História deve ser 

interpretada como manifestação do ser”23, justifica-se o nosso tema, mesmo a partir 

de um ponto de vista existencialista. 

Efetivamente, muitas discussões e debates havidos nos anos passados, em 

outras partes, voltam a ser considerados pertinentes, nestes dias, aqui em nosso 

meio. Isto é tanto mais surpreendente se levarmos em conta as invectivas de um 

Antônio Paim, que, com seu projeto “afirmativo” de filosofia nacional, diz ter impedido 

o “ingresso no Brasil da chamada ‘filosofia da libertação’, que (segundo ele) foi a forma 

encontrada pelos padres católicos para mascarar a adesão ao marxismo em vários 

países da América Latina”24. Assim volta-se a discutir “se houve ou há Filosofia na 

América Latina – o que me parece um tema irrelevante, colocando mais perguntas do 

que oferecendo possibilidades de resposta imediata. 

Aliás, falando sobre filosofias e filósofos tenho uma filosofia muito peculiar. Se 

por filosofia entendemos simplesmente a produção teórica espiritual ou racional da 

humanidade, o que estudamos sob esse nome é algo muito mais limitado. Mais, aquilo 

que nos manuais e enciclopédias, nos cursos e nas palestras, quase sempre é 

apresentado como filosofia, e tão-somente a produção teórica exatamente importante 

de uns poucos pensadores, (cujo valor jamais colocaremos em questão) que 

aparecem em épocas bem destacáveis no curso da história. Ademais, em geral, são 

a expressão teorizada de povos que hegemonicamente se afirmaram no campo 

político, econômico ou religioso em um momento particular da história ocidental. 

Perguntamos: Não se poderia a partir de uma chave de leituras destas – 

simplificadamente, é claro – entender um Platão e Aristóteles, um Tomás de Aquino 

ou Descartes, Hegel e Marx, e até mesmo o próprio Heidegger, para não falarmos de 

 
23 BORHEIM, Gerd A. – Dialética – Teoria e Práxis. 2ª ed. Editora Globo: Poá e RJ, 1983. p. 89. 
24 O Estudo do Pensamento Filosófico Brasileiro. Prefácio da 2ª edição. Editora Convívio: São 

Paulo, 1985. p.X 
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nomes menos significativos hoje em voga? Não se afirmaram todos eles num contexto 

histórico destes? Estas mesmas perguntas fazem surgir outras não menos 

importantes. Por que não surgiram grandes pensadores em outras épocas ou em 

outros paralelos do globo terrestre? Ou será que até tenham existido, mas não 

puderam medrar por mil circunstâncias que se inscrevem exatamente neste contexto 

e assim foram irremediavelmente perdidos para nós? Efetivamente, o que nos foi 

ensinado como filosofia é, ao mesmo ver, produto de pensadores que surgiram em 

determinados momentos na Grécia, na Itália, na França, na Alemanha e ultimamente 

nos EE.UU. Olhemos esse périplo meramente geográfico que estudamos e 

consideramos se esta é a expressão sequer do pensamento do mundo ocidental que 

conhecemos? Parece-me que não. Pergunto mais num contexto destes e a partir de 

uma chave de leitura destas, poderia a América Latina repentinamente despontar na 

vitrine dos pensadores reconhecidos internacionalmente? Afirmando isto, não 

desmerecemos em nada a qualquer nome acima mencionado, nem a importância da 

riqueza que as culturas por eles representadas trouxeram à humanidade. Afirmamos 

tão-somente que, desta forma, não podemos competir com os filósofos do centro. 

Mais ainda: isto não nos preocupa em absoluto. De outro lado, porém, afirmamos que 

houve filosofia em nossas terras desde que aqui aportaram os primeiros migrantes em 

épocas pré-históricas (ou então desde que nossos ancestrais desceram das árvores) 

e também desde que os europeus conquistaram estas terras e povos para realizar o 

projeto do homem moderno europeu de “estar na riqueza”, sobretudo muitas vezes 

sob o manto de “estar na santidade” ou de “ganhar almas para o Reino de Cristo”. 

Mas com isto não queremos dizer que possamos concorrer com os grandes 

pensadores do ocidente por algumas razões muito simples. Primeiro, quase todos os 

homens que aqui viveram ou tiveram que preocupar-se em procurar comida e apenas 

sobreviver ou, então, tiveram comida demais e apenas se preocuparam com a “Razão 

Ornamental”, na feliz expressão de Roberto Gomes25, porque achavam que deviam 

ser “sérios” e não levaram “à sério” a tarefa para a qual estavam liberados ou à qual 

se sentiam impelidos26. Segundo sendo nossos povos formados por imensas maiorias 

analfabetas, não raras inteligências se perderam irreparavelmente e muitos eventuais 

grandes filósofos nem sequer tiveram a possibilidade de desabrochar para os 

primeiros passos. Terceiro caso eventualmente alguém, nessas paragens, pudesse 

 
25 Crítica da Razão Tupiniquim. 6ª ed. Cortez editora: São Paulo, 1983. 
26 Cfr. Id. Ib. p.13ss. 
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ter inteligência suficiente e tivesse tido a chance para despontar como um grande 

pensador (um crítico dos sistemas vigentes, portanto) seguramente foi silenciado de 

diversas formas – pela cooptação, pelo exílio ou então a morte – pelos dois poderes 

instituídos nessas terras, o civil e o religioso. Dentro de outras coordenadas, estes 

mesmos fatores continuam hoje perfeitamente vigentes. A história recente é bem 

ilustrativa deste fato. Sobre isto já dissemos o suficiente em outro lugar27. 

Com isto queremos apenas dizer que as razões objetivas e subjetivas 

indispensáveis não existiram, no passado, para que grandes pensadores pudessem 

surgir. Não estranha, por isso, que o que mais se fez aqui foi repercutir o que o 

passado de outros nos legou ou então o que nos países centrais, nas diversas épocas, 

se produziu. 

Hoje, porém, algo está mudando. Essas condições objetivas e subjetivas 

parecem começar a existir não porque as condicionantes anteriores tenham sido 

suprimidas ou superadas, mas porque a consciência do processo histórico despertou 

a alguns que, exatamente por causa das dificuldades crescentes, estão fazendo ouvir 

sua voz e tentando dizer a sua palavra. Ora, se toda a filosofia parte do “real” e, hoje, 

do “real situacional”, “histórico concreto” para que seja autêntica, que tipo de filosofia 

pode surgir deste continente? Creio que esta filosofia não pode senão manifestar-se 

como grito de libertação28. Libertação da opressão, do jogo, da escravidão, da 

dependência, da fome, da miséria generalizada. Este grito, porém, já não é dirigido a 

Deus, como o faríamos se ainda vivêssemos na Idade Média, mas é dirigida a homens 

– a outros homens e a nós mesmos -, já que não foi Deus quem nos escravizou e por 

isso não nos pode libertar, mas foram homens que nos escravizaram e nos escravizam 

ainda, e fomos nós que nos deixamos escravizar no passado e o permitimos ainda no 

presente. 

É neste contexto que autenticamente se insere uma das tentativas de fazer 

filosofia hoje em nosso meio. É sobre isto que pretendo falar rapidamente agora. 

Acreditamos porém, na dialeticidade da vida e da história. Tanto a vida como a 

história são marcados pela contradição. E é sob o signo da contradição que nasceu a 

 
27 ZIMMERMANN, Roque. América Latina – O Não Ser. Editora Vozes: Petrópolis, RJ, 1987. 
28 Veja-se o que sobre isto diz Tiago Adão Lara, falando da filosofia brasileira. “A nossa cultura 

nasce despossuída de si mesma, nasce dormindo. De tal maneira que, traçar os caminhos da razão, 
na história da nossa pátria, é traçar os caminhos da dominação cultural e a ouvir os gemidos de 
libertação”. LARA, Tiago Adão. Caminhos da Razão no Ocidente. Editora Vozes: Petrópolis, RJ, 1986. 
P. 144. 
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tentativa da Filosofia da Libertação. É sob este signo que ela continua a caminhar até 

hoje. Será esta uma filosofia válida? Não sabemos. A história o dirá. Mas é importante, 

urgente? Cremos que sim. Esta é a razão pela qual dela nos ocupamos. 

 

3.2 Histórico e situação atual 

 

Se por Filosofia da Libertação entendemos apenas a crítica ao sistema 

totalizador vigente, confirma-se entre nós o dito de Hegel de que “quando as sombras 

da noite começam a cair é que se levanta o voo o pássaro de Minerva”29. 

Efetivamente, foram necessários exatos cinco séculos de opressão para que, com 

força, se ouvisse entre nós um grito de rebeldia. Rebeldia não apenas contra uma ou 

outra forma de opressão, mas contra uma opressão generalizada e historicamente 

sempre ativa. Desde a eliminação brutal dos primeiros aborígenes, passados a fio de 

espada pela primeira expedição e Colombo, em 1492, até a transferência atual de 

plus-trabalho aos países do capitalismo central ou então até a exportação “in natura” 

e plasma de sangue humano dos negros do Haiti para os EE.UU. Até a data de hoje, 

a América Latina foi oprimida de todas as formas imagináveis e por um sem-número 

de povos do Continente Europeu e, agora, Norte-Americano. 

Curiosamente, não foi sequer a filosofia que por primeiro, por ter sido sempre 

repetitiva da temática produzida no centro e por isso mesma alienada de nossa própria 

realidade – foi despertada pela realidade concreta de opressão deste continente para 

a temática da libertação. Foi justo precedida pela Sociologia, pela Teologia e por 

outras ciências. Pior, nem foi em nosso meio que a temática da libertação foi abordada 

pela primeira vez sob o enfoque dialético da opressão-libertação em seu nível de 

reflexão filosófica. Efetivamente, antes que em nosso meio se produzisse qualquer 

abordagem séria sob esse enfoque, já em 1967, em Londres, num Congresso sobre 

a Dialética da Libertação, diversos filósofos – entre os quais curiosamente, mais uma 

vez, nenhum latino-americano – já discorreram amplamente sobre o assunto e 

produziram um valioso documento, historicamente o primeiro do qual se tem notícia30.  

Não bastasse tudo isso, desde o início da década de 1970 – quando finalmente 

alguns filósofos latino-americanos iniciaram a preocupar-se seriamente com o tema 

 
29 Princípios da Filosofia do Direito. Guimarães Editores Lisboa. 3ª ed. 1986. Prefácio, p. 15. 
30 Cfr COOPER, David (organizador) et all – Dialética da Libertação, Zahar Editores: Rio de 

Janeiro, 1968. 
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dentro de uma abordagem especificamente filosófica – até nossos dias, não só essa 

corrente de pensamento, senão também os próprios representantes da mesma se 

veem acossados não só de críticas veementes e injustas, mas ainda são alvos de um 

patrulhamento ideológico nos próprios aparatos hegemônicos do sistema (e até por 

seus próprios companheiros de trabalho), para finalmente serem perseguidos e, até 

fisicamente eliminados pelos sistemas políticos vigentes em nosso meio. Hegel nos 

fala repetidas vezes da “má consciência” do filósofo. Corretamente interpretada e 

trazida para o nosso contexto, essa deveria ser, de alguma forma, a compreensão da 

situação subjetiva de todos nós. 

Apesar de todas as afirmações acima, e mais ainda, apesar de todas as 

dificuldades que se apresentaram no caminho a Filosofia da Libertação é hoje uma 

realidade. Realidade incipiente, ainda em sua infância – com toda a contrariedade que 

esse estágio implica, mas com enorme potencial de vida e transformação real para o 

futuro já próximo. Isto demonstra, além de muitos outros fatores, o próprio fato de 

estar conseguindo espaço em círculos cada vez mais representativos. 

A história da Filosofia da Libertação – com alguma injustiça, é claro – poderia 

ser ligada até hoje, a trajetória humana e intelectual de um único pensador: Enrique 

Dussel. Com efeito, sua pessoa e sua obra representam, de alguma forma todos os 

percalços desta corrente de pensamento em seu caminhar histórico real. Dele são 

também, seguramente, as obras mais significativas da produção teórica da mesma. 

Com isto não queremos, de nenhum modo, desconhecer ou desprezar os aportes de 

um sem-número de outros que de forma mais ou menos longa, ou então 

eventualmente, se ocuparam com o tema. Os nomes, as procedências, os títulos das 

obras são numerosos e significativos. Mas disto já nos ocupamos em outro momento. 

A economia de tempo exige que, aqui, simplifiquemos. 

A situação atual da Filosofia da Libertação, como tudo nessa América latina, 

encontra-se numa situação de impasse e incerteza. Não é ainda um pensamento 

afirmado. Está em seus primórdios. Ainda consegue pouco espaço nos meios 

acadêmicos – onde frequentemente é ridicularizada como “ingênua” ou como 

“católica” -, não tem grandes espaços na imprensa ou junto às editoras, nem tem 

grande número de seguidores entre os pensadores que já considerem afirmados. Pior 

do que isto: nos lugares em que aparecia como uma afirmação real, _ como na 

Universidade de S. Tomás de Aquino, (USTA) Bogotá, Colômbia – tanto no campo da 

produção científica (livros e revistas), quando na sua participação do processo de 
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ensino-aprendizagem formal, atualmente foi banida tanto pelas autoridades 

eclesiásticas, como pelas civis sob uma argumentação facilmente imaginável a todos. 

Além disso, alguns dos iniciadores dessa corrente, por razões diversas, já não 

“produzem” mais nessa linha e voltaram ao antigo redil (tomismo, marxismo, filosofia 

analítica e outros). É que estas correntes são academicamente mais “digeríveis” e 

politicamente menos comprometedoras. Não estranhamos esta atitude se, conforme 

Dussel, essa corrente filosófica “exige uma opção séria, a libertação nacional da 

dependência do capitalismo norte-americano a partir da hegemonia política das 

classes oprimidas, camponeses e operários, e em cumprimento de seus interesses 

reais31. Efetivamente, é mais fácil, ao menos existencialmente, voltar à alienação – 

historicamente descomprometida -, do que assumir, engajando-se o atual processo 

de libertação sócio-econômico-político e cultural de nossos povos. 

Mas um fenômeno é real e sua não leitura correta me surpreende nos assim 

chamados filósofos de nossos países. Poderíamos até, - se nos é permitido usar um 

lugar comum – falar de “sinal dos tempos”. É que, semelhantemente ao que aconteceu 

nas Argentina nos anos 73 – 75, quando um grupo de professores de filosofia assumiu 

a reflexão filosófica numa perspectiva libertadora, momento em que o discurso 

filosófico atraiu grandes massas de estudantes e alcançou as ruas32, o mesmo 

fenômeno se pode ver nos dois Congressos de Filosofia realizados em 1985, em 

Guadalajara, México (III Congresso nacional e IX Congresso Interamericano de 

Filosofia). Com efeito, no Congresso Nacional, ainda que dele participassem todas as 

correntes filosóficas representadas no momento, no México, a afluência aos 

Seminários de Filosofia da Libertação polarizaram por completo o auditório. Dava 

pena ver como alguns professores de várias correntes filosóficas ficaram quase sem 

público enquanto que, ao mesmo tempo, não havia espaço físico suficientemente 

amplo para comportar todos os que pretendiam participar dos debates sobre Filosofia 

da Libertação. O mesmo fenômeno, em menor escala, é verdade – originada em boa 

parte pelos critérios seletivos de participação – repetiu-se no XI Congresso 

Interamericano de Filosofia. Apesar de um interesse tão evidente da parte de alunos 

e ouvintes, a Filosofia da Libertação ainda não alcançou “força de legalidade” nem no 

México, nem em parte alguma. Não é ensinada formalmente em nenhuma 

 
31 Filosofa da Libertação na América Latina. Ed. Loyola UNIMEP, SP e Piracicaba, 1977. 

Apêndice 3, p.216. 
32 Cfr. Zimmermann, Roque op cit. p. 36 – 37. 
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Universidade. Esta realidade fez surgir naturalmente muitas perguntas, já que 

sabemos o quanto é difícil motivar os estudantes do mundo inteiro, hoje, para o estudo 

da filosofia, entre as quais salientaria apenas as que seguem. Não estamos nós 

professores, diretores de Faculdades e outros totalmente defasados de nosso 

contexto histórico? Pior, não estamos perdendo uma extraordinária oportunidade para 

subirmos no trem da história uma vez por todas? Ou será ainda que a filosofia 

continuará sendo, entre nós, apenas um diletantismo para poucos bem alimentados, 

completamente desvinculados do tempo histórico que vivemos? 

Aqui no Brasil, sua presença é inexpressiva. Sua situação e legitimidade 

apresentam-se de modo paradoxal. Pelos representantes do Estado Religioso 

(católico, portanto) é considerada marxista. Dos setores acadêmicos de esquerda 

recebe o apelido de “católica cristã (crente portanto). Por quase todas as demais 

correntes filosóficas é considerada ingênua e carente de sentido. 

Disto tudo se deduz que algo novo, diferente, raro, ela deve possuir. 

Finalmente, não se combate com tanto ardor uma quimera. Cremos que todos 

saberão ler e interpretar o obvio que sob estes fenômenos se expressa. Desa forma 

já não precisaremos dizer muitas palavras. 

 

4.3. Fundamentos 

 

Seguramente, a estas alturas, muitos se perguntarão, mas o que é, finalmente, 

esta Filosofia da Libertação? Em que consiste? Quais seus fundamentos? Em que 

reside seu perigo? É sobre essas perguntas que desejamos dizer umas poucas 

palavras, sabendo “a priori” que, de forma alguma, conseguiremos dar resposta 

satisfatória neste instante. Muito estudo complementar e debate posterior deverão 

elucidar questões fundamentais que aqui apenas se esboçam. 

Filosofia da Libertação – o que é? – Seja-nos permitido interrogar, plagiando 

Heidegger – Demos a palavra a Dussel que, num dos seus melhores ensaios nos diz: 

“Chamamos ‘Fil. De Lib.’ Ao discurso estritamente filosófico, saber científico-dialético 

que dá prioridade temática (o “de como genitivo objetivo) à práxis da libertação do 

oprimido (histórico-social como classe, geopoliticamente como nação, sexualmente 

como reprimido pela ideologia e pelas práticas machistas, pedagogicamente alienado, 

e todo fechado num fetichismo idolátrico); e prioridade, enquanto origem e 
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fundamentalidade (o “de” genitivo subjetivo), à libertação da filosofia da ingenuidade 

de sua autonomia absoluta como teoria. A “Filosofia da Libertação é um saber teórico 

articulado à práxis da libertação dos oprimidos, fato que pensa em primeiro lugar e 

como condição da possibilidade de todo outro tema. Longe de pensar que ‘toda 

filosofia é crítica da linguagem’, afirma que a filosofia é crítica da opressão e 

esclarecimento da práxis da libertação” (ultimo grifo nosso).33 

Portanto, toda a carga na definição é dada à práxis, e práxis da libertação. Mas 

o filósofo não é exclusivamente, nem essencialmente o “homem da práxis”. Por isso, 

teoria sobre a práxis. Mas não teoria sobre a práxis apenas. Também teoria a partir 

de uma práxis. Por isso, o próprio filósofo é também “um homem” da práxis. Já não é 

apenas o intérprete, o crítico, o teórico, o homem do “lógico” É também o homem 

engajado no político, no econômico, no social, no cultural, ainda que não 

preponderante, nem exclusivamente. É o filósofo que “desce de sua torre de marfim” 

para também “sujar as suas mãos”. Já não é mais apenas o filósofo do gabinete, de 

cátedra, dos Congressos nacionais e internacionais, das “mãos limpas”. Ainda, já não 

é mais o homem das ideias apenas, das grandes construções teórica, das críticas 

literárias perfeitas, do estilo polido, do plano pronto “para os outros”. Não é mais o 

homem do discurso, das academias, das bibliotecas. É isto também. Mas também vive 

no meio do povo, alimenta sua reflexão a partir das experiências sofridas do povo. 

Não faz o discurso em lugar do povo. Como “povo” faz seu próprio discurso e, além 

disso, da criticidade, organicidade ao discurso do “povo”. 

Sua reflexão parte da experiência de opressão. Este é o seu real. Real que se 

manifesta, mostra, de muitas formas. Assim é que seu discurso já não será mais um 

discurso da “Razão Ornamental” para agradar aos ouvidos “polidos” dos opressores, 

nem mesmo um discurso vazio a servir para ornamentar as bibliotecas de mansões 

nas quais o povo só pode entrar durante o tempo de sua construção ou para eventuais 

reparos futuros, mas será um discurso duro, viril, indigesto, lógico, impiedoso, às 

vezes, na condenação da injustiça institucionalizada. E será, ao mesmo tempo, um 

discurso carregado de esperança, otimismo, de fé na libertação dos oprimidos. 

É isto que distingue a Filosofia da Libertação de todas as outras correntes do 

pensamento filosófico; mesmo do marxismo. É por isso que nas Universidades é tida 

como “rara”, ingênua, ilegítima; pelos governos fascistas é vista como um perigo, uma 

 
33 Op cit. Apêndice 5, p. 247 – 248. 
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ameaça “à ordem e à lei”. Deveras, tendo como ponto de partida fundamental teórico 

a crítica ao sistema da totalidade vigente e declarando-o, formalmente, injusto, 

opressor, ilegítimo – ainda que legal, e na práxis, colocando-se na linha direta da 

transformação total das estruturas estabelecidas, não pode deixar de ser “perigosa”. 

Uma palavra ainda sobre o estatuto epistemológico da Filosofia da Libertação. 

Creio que, mais uma vez, dois ensaios de Dussel, o primeiro em 1971, e o segundo, 

em 1980, podem dar-nos um ‘insight” quase completo, sobre sua gênese e sua 

situação atual. Ambos os artigos são de fácil acesso ao público brasileiro e são os 

Apêndices 1 e 5 da obra que vimos citando com frequência. 

No primeiro, que leva o título de “Metafísica do Sujeito e Libertação”, em apenas 

5 páginas, Dussel nos oferece, numa linguagem fenomenológica e heideggeriana, 

todos os elementos indispensáveis para compreender o seu momento inicial. 

Negativamente, trata-se da necessidade de uma “des-truição” da ontologia (ou 

ontologias) das totalidades europeias que, em boa parte, foram ideologias 

legitimadoras do nosso estatuto de oprimidos. Dialeticamente, assim os europeus 

funcionaram como opressores. Em outras obras34, de forma mais detalhada, analisa, 

na diacronia histórica, tendo como categoria fundamental a Totalidade, o pensamento 

filosófico ocidental desde Aristóteles até Heidegger. Mostra-nos como o escravismo 

de Aristóteles, o machismo de Tomás de Aquino, o racionalismo de Descartes, o 

idealismo de Hegel e tantos outros, sob o manto de notáveis abstrações e de lógica 

implacável, sempre justificaram o “status quo” vigente de uma época determinada, 

contribuindo, destarte, para que nossa opressão não fosse apenas física, mas 

também ontológica e sacramente justificada. Assumindo esta ontologia, nada nos 

cabe senão aceitar “resignadamente” nossa situação continuar, pelos tempos afora, a 

“agradecer” e a “bendizer” aos que nos exploraram no passado e continuam 

explorando-nos ainda hoje. 

Heidegger, o último grande ontólogo europeu, em sua tentativa de “superar a 

metafísica do sujeito que põe a objetividade do objeto” – iniciada em Descartes – nisto 

não conseguiu nada de substancial. Seu anseio e seu grito, como já fora a de Husserl, 

de “salvar a civilização”, resumia-se na tentativa de salvar a “civilização europeia-

ocidental cristã”, tristemente famosa pela Santa Inquisição e pelo extermínio 

generalizado de quase todos os primigênios habitantes deste continente, e defendida 

 
34 Cfr. ZIMMERMANN, Roque op cit. p.36 – 37. 



55 
 

ardorosamente ainda hoje nas reiteradas alocuções do Presidente Reagan, atual 

chefe supremo de um dos mais sanguinolentos povos do planeta de todos os 

tempos35. Sobre isto diz textualmente Dussel: “Toda uma metafísica do sujeito, 

expressão temática da experiência fática do domínio imperial europeu sobre as 

colônias, concretizou-se primeiro como mera vontade universal de domínio, mas real 

e historicamente como dialética de dominação-dominado. Se existe vontade de poder, 

existe também alguém que deve sofrer seu poderio”36. 

Faticamente já sabemos o suficiente do que significa esta dominação, desde a 

descoberta até os dias de hoje é a opressão real, a exploração, a dor, o sangue, a 

morte. Que os digam as massas populares – quase 80% da população da América 

Latina – só elas sabem realmente qual o sabor amargo da fome, da remuneração 

injusta do trabalho, da privação de um pedaço de chão para a subsistência, do martírio 

dos que se arvoram em críticos ou juízes deste sistema. Que o diga a América Latina 

com sua dívida externa impagável, com a sangria de suas divisas, com a depredação 

de seus tesouros naturais e de matérias-primas para só mencionarmos alguns, quem 

sabe, sequer os mais importantes. 

Se Faticamente fomos assim explorados, teoricamente fomos tornados irreais, 

não existentes, negados, e nós mesmos nos negamos. É a “consciência alienada”, 

como diz Paulo Freire, já que na consciência do dominado está introjetada a 

consciência do dominador. Aqui sim estamos diante do “mal infinito” de Hegel ou da 

“suprema infelicidade” de Marx. “É o operário que leva ao curtume seu próprio couro 

e sabe, de antemão, que este será curtido de fato”37. 

É por tudo isto que, nos diz Salazar Bondy: “nossa filosofia não foi um 

pensamento genuíno e original, mas inautêntico e unitativo no fundamental”38. 

Positivamente, nossa filosofia só será possível se, “partindo da autoconsciência 

de sua alienação, opressão, sabendo-se então estar sofrendo na própria frustração a 

dialética da dominação, pensa-se tal opressão, vá pensando junto, ‘a partir de dentro’ 

 
35 GERASSE, John. Dialética da Libertação op cit., p. 90-111. Note-se que quem diz o que 

afirmei acima, não foi ninguém mais do que um norte-americano, conhecedor da realidade de seu país 
como poucos. É nos autores norte americanos que mais do que em quaisquer outros fui buscar a 
fundamentação de quase todas as críticas que lhes faço. Veja-se a bibliografia para o primeiro capítulo 
da minha obra “América Latina: o não ser”, p. 53 – 59 e se poderá confirmar isto de uma forma mais 
evidente. 

36 Op cit., p.190. 
37 Cfr MARX, Karl. El capital I. 4, 3 Siglo XXI, Editores México, 1979. Tomo I, 1, p. 214. 
38 Existe uma filosofia em Nuestra América, p. 131. 
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da práxis libertadora uma filosofia que seja realmente libertadora”39. Desta forma não 

será tão-=somente uma filosofa nossa, é a dos filósofos porque este é nosso real, mas 

também será um instrumento colocado a disposição de nosso povo em sua difícil 

caminhada de libertação. Será ainda uma filosofia pós-moderna porque transcenderá 

e superará efetivamente a “metafísica do sujeito moderno homem europeu” e agora 

também norte-americano, já que a relação não mais será de sujeito-objeto, numa 

relação de fraternidade na qual a “exterioridade do outro”, o “face-a-face” do irmão 

será finalmente levado à sério. 

Em outras palavras, poderíamos dizer que cabe ao filósofo da libertação imergir 

de forma dialética no próprio processo dialético, no qual ele é fundamentalmente 

participante ativo e agente principal da reflexão sobre o processo de libertação , tendo 

que agir no interior do real e ao mesmo tempo interpretá-lo, construindo assim toda 

conceituação teórica para fundamentar reflexivamente este mesmo real em contínuo 

processo de transformação e, finalmente, tendo em vista, como teleologia, a libertação 

que jamais será dada como um todo abarcável ou definitivamente alcançado, mas que 

está em contínuo processo de consecução. Só neste caso será filósofo da libertação 

e será Filosofia da Libertação. 

Mudam, nesta concepção, não só os polos do movimento dialético, mas 

também a atitude prático-política da filosofia que estamos acostumados a praticar em 

nosso meio. O próprio filósofo é o primeiro a ter que optar radicalmente. Este já não 

será mais o que intensa e sofisticadamente apoia o irmão da práxis, mas aquele que 

“a partir de dentro”, já também com suas “mãos sujas” ajuda ao homem do povo a 

descobrir os “seus próprios fundamentos não pensados” e o “relança no processo ..., 

lhe faz descobrir os novos horizontes que estavam ocultos além da fronteira que 

apressadamente se tinha fixado como absoluto intransponível Assim, então a filosofia 

vem desempenhar um papel histórico (relevante e pertinente, diríamos nós) no 

processo de libertação”40. 

No segundo ensaio mencionado acima, sob o título de “Filosofia e Práxis – tese 

provisória para uma Filosofia da Libertação”, embora reafirmando fundamentalmente 

as teses de 10 anos antes, já agora com  

Categorias menos existencialistas, mas mais próximas às marxistas, dossel 

acentua, mais ainda, a práxis como o “terminus a quo” e o “terminus ad quem” de toda 

 
39 DUSSEL, Enrique. Op cit., p.192. 
40 Id ibid., p.193. 
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essa corrente filosófica. Seria longo neste espaço aqui fazer uma análise 

pormenorizada deste ensaio. Como, ademais, está ao alcance de todos, remetemos 

ao original para que sirva de ponto referencial obrigatório para qualquer debate futuro. 

Basta-nos aqui dizer que, além de um debate inicial com o marxismo, com a filosofia 

analítica norte-americana e outras, Dussel dá destaque à categoria metafísica da 

Exterioridade com a qual, o campo teórico, pretende superar à da Totalidade, 

categoria fundamental das categorias totalizadoras e ideologias legitimadoras da 

opressão da periferia. Com efeito, é basicamente em torno desta categoria 

fundamental que Dussel segue trabalhando hoje. Mesmo em sua leitura e diálogo com 

as obras originais de Marx ele continua muito presente41. 

 

4.4 – Desafios 

 

Os desafios que a Filosofia da Libertação enfrenta são de toda ordem. Não 

bastam os de ordem estritamente pessoal, que fazem com que a própria pessoa do 

filósofo corra constantemente perigo, assomam-se ainda toda sorte de problemas 

conjunturais e estruturais. 

Mas não é só isto. A própria Filosofia da Libertação é ainda um problema “em 

si e para si”, se nos é permitido usar um linguajar hegeliano. É um pensamento 

recente; é um pensamento revolucionário; é um pensamento inovador. 

Como pensamento recente tem toda dificuldade decorrente desta situação: 

imprecisão terminológica, pouca organicidade do discurso, as ilogicidades aparentes 

– ou reais até? -, a questão metodológica e tantos outros. Tudo isso poderia ser 

sintetizado na ainda “não afirmação do seu estatuto” específico. Este é o campo em 

que percebo as maiores lacunas atuais. É sobretudo neste nível que deverá ser 

investido considerável trabalho e produção teórica real no futuro próximo. É por tanto, 

o maior desafio imediato. 

Além disso, como já dissemos acima, os representantes desta corrente 

filosófica surgiram ou nasceram sob o “signo da contradição”, não a dialética porém, 

no bom sentido da palavra, senão na contrariedade existencial. Muitos dos 

“fundadores” a abandonaram e já não mais “produzem” nesta linha. A meu ver este é 

 
41 Cfr DUSSEL, Enrique. La Produción teórica de Marx, um comentário a los Grundisse. Siglo 

XXI Editores: México, 1985. Principalmente o capítulo VII, p. 137 – 139. 
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um problema que merece estudos ulteriores muito honestos. Cerutti42 - ainda que não 

concordemos ao fundamental com sua interpretação e crítica – é um dos primeiros 

que idealizaram um trabalho crítico mais amplo desta corrente filosófica. Parece-me 

limitada, parcial e tendenciosa. Não obstante, poderá servir como ponto de partida 

para uma análise mais isenta dos fatos e dados que aí são trazidos. Definitivamente, 

porém, sem um número maior de especialistas no estreito campo da reflexão filosófica 

não se poderá obter resultados significativos. E isto, por uma razão muito simples. 

Não se trata aqui de um sistema filosófico teórico acabado – fechado -, do tipo 

hegeliano ou tomista a ser simplesmente assimilado, assumido, criticado. Sendo 

profundamente dinâmico, já que diante de uma realidade cambiante e com 

características próprias em cada espaço e tempos reais, não há nela teses acabadas, 

nem teorias perfeitas. É o próprio processo que, na mesma medida em que tempera 

os ânimos para a práxis, oferecerá igualmente a “matéria” para formulações teóricas 

novas, sempre mais intensas e abrangentes. Não estamos diante de uma filosofia de 

um só homem – a ser idolatrado ou rejeitado -, mas de uma tarefa que exige a 

participação de muitos, com perspectiva histórica, na concreticidade do dia a dia. 

Deste desafio decorre naturalmente outro que não é menos importante a 

consecução de espaços reais (internos e externos, e é, subjetivos e objetivos), de 

aparatos hegemônicos sem os quais é quase impossível levar adiante, intensiva e 

extensivamente, qualquer ideia de transformação real. 

Numa outra ordem, mas ainda neste mesmo contexto, devemos enfrentar 

também a seguinte realidade, vivemos num mundo pluralista mesmo que não 

aceitemos a tese de uma certa forma de modernidade que, admitindo a fragmentação 

da realidade, do mundo atual, ensarilha as armas e propala a impossibilidade de uma 

compreensão lobal do mundo presente, negando consequentemente qualquer 

possibilidade de transformação real e, são muitos os que “refletem e operam nesta 

‘faixa’ de reflexão”. Já nenhum monismo filosófico ou prático é tolerável. E não é a 

Filosofia da Libertação que se pretende instaurar como tal. É indispensável, portanto, 

intensificar o diálogo com todas as correntes de pensamento atualmente existentes, 

diálogo este, porém, que deverá respeitar profundamente as pessoas veiculadoras de 

tal ou qual teoria, ainda que se critique tenazmente as formulações teóricas 

respectivas. Ao nosso ver, esta é uma forma de superar os dogmatismos que sempre 

 
42 Cfr. GULDBERG, Horácio Cerutti. Filosofía de la Liberación Latinoamericana. Fondo de 

Cultura Económica México, 1985. 
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causaram danos irreparáveis à humanidade. Por tudo isso, não é a Filosofia da 

Libertação que com exclusividade, quer arvorar para si a causa da libertação dos 

oprimidos. De forma alguma estrategicamente e taticamente colabará com todos os 

que a assumem, fazendo a sua autocrítica aceitando a crítica dos demais. Uma 

postura de flexibilidade é indispensável. 

Sobre outros desafios, mormente os relacionados com uma temática que 

frutuosamente poderíamos (e em nossa opinião, deveríamos) explorar com relativa 

urgência, remetemos novamente a um artigo de Dussel a respeito. Este artigo foi 

também fruto de lima palestra proferida no III Congresso Nacional de filosofia, em 

Guadalajara, Mexico, 1985 e que reproduziu como Apêndice I, do livro “América Latina 

– O Não Ser”. 

Concluímos dizendo que nenhum dos aspectos abordados foi pensado como 

sendo exaustivo. Tal nem poderia dar-se em simples artigo. Pensamos, contudo, ter 

enfrentado todo o assunto e tematizado alguns problemas. Cremos, outrossim, na 

fecundidade desta abordagem e na urgência da libertação. São nada menos que vidas 

humanas que diariamente são imoladas aos “Moloch” dos tempos atuais. É urgente 

arrancá-las de suas fauces. Tarefa para todos nós e para muito tempo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


